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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 079/2017
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Opina favoravelmente à renovação da autorização de funcionamento, até 30 de novembro de 2020, do COLÈGIO OLGA FERNANDES, rede privada, em Barras(PI) para ministrar os  Cursos Ensino Fundamental Completo e  Ensino Médio, ambos Regular, com determinações.
PROCESSO CEE/PI Nº 309/2016

ASSUNTO: Renovação de autorização do Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, ambos Regular.          

RELATORA: Gildete Milu da Silva Sousa

I – INFORMAÇÕES GERAIS

O Senhor Francisco de Assis Carvalho Filho, diretor do Colégio Olga Fernandes, através do Processo CEE/PI nº 309/2016, solicita deste egrégio Conselho Estadual de Educação do Piauí – CEE/PI, a renovação da autorização de funcionamento para ministrar o Ensino Fundamental Completo e o Ensino Médio, ambos  Regular, no estabelecimento de ensino que dirige.
O Colégio em referência tem sede no município de Barras (PI), na Praça Monsenhor  Boson,  s/n – Centro, CEP: 64.100-000, é mantido  pelo Grupo Assis Carvalho Ltda-ME, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 74.190.364/0001-18. 
Instrui o petitório a documentação necessária a sua apreciação, à luz dos preceitos e normas que regem a Resolução CEE/PI nº 003/2014 deste Conselho de Educação.

II – RELATÓRIO
O proponente justifica o pleito pela intenção  de dar continuidade no seu projeto pedagógico, preparando cidadãos dentro dos preceitos da ética e da moral e em especial cumprindo com o seu papel social, interagindo com a comunidade. Busca através dos estudos, eficiência e atualização para enfrentar as constantes mudanças do mundo face às novas exigências da globalização econômica e do avanço tecnológico. 

A instituição atua no cenário educacional no município de Barras, em um prédio próprio, estruturado com 08 (oito) salas de aula, área para recepção, biblioteca, sala de diretoria, uma secretaria, uma sala de Coordenação Pedagógica, uma cantina, três banheiros adaptados, embora necessite de uma rampa próximo ao banheiro masculino. Não possui  laboratório de ciências nem de informática.
A área destinada à prática de educação física da escola não é adequada a estudantes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. A direção informou a equipe de inspeção que as atividades físicas são realizadas na Escola Municipal Desembargador Arimathea Tito.

No Laudo Técnico de Vistoria, o técnico em edificações – CREA Nº 2074/TD-PI, afirma que o prédio onde funciona o Colégio Olga Fernandes apresenta condições técnicas favoráveis ao seu funcionamento e  possui rampas que permitem a acessibilidade a pessoas com necessidades especiais. O relatório de inspeção, por sua vez, declara que o prédio da escola necessita ser adaptado.
Ainda compõem o processo o organograma do colégio; o quadro demonstrativo do corpo técnico-administrativo e docente, constando as respectivas titulações e disciplinas que leciona cada professor, porém não especifica o regime de contratação dos mesmos. Apresenta também o Regimento Escolar, a Proposta Pedagógica, a Matriz Curricular dos cursos, o calendário escolar contemplando os dias e a carga horária, conforme determina a LDB – art. 24 inciso I e outras informações, atendendo exigências da Resolução CEE/PI nº 003/14.
Quanto aos documentos básicos que norteiam as ações técnico-pedagógicas e administrativas do Colégio Olga Fernandes, Regimento Escolar e Proposta Pedagógica, estão estruturados de acordo com a Legislação Educacional vigente e harmonicamente construídos.

O Regimento Escolar da instituição define de forma clara a estrutura didático-pedagógica, administrativa e disciplinar do colégio e é consequentemente o documento que formaliza as concepções adotadas a respeito da estrutura básica da instituição.

A Proposta Pedagógica, exigência da atual LDB, art. 12 inciso I, está embasada nos estudos desenvolvidos pela psicologia genética, pela teoria sócio–interacionista e pelas explicações da aprendizagem significativa, objetivando garantir que a prática pedagógica do Colégio Olga Fernandes, seja desenvolvida com eficiência.
Vale ainda destacar que na Proposta Pedagógica estão bem esboçados a missão, os objetivos e metas, a filosofia de educação, os valores humanos e pedagógicos adotados no colégio.
A avaliação do Ensino Fundamental e do Ensino Médio ofertados tem cunho diagnóstico, formativo e somativo, tendo como base os objetivos do ensino proposto no Regimento Escolar da instituição, os quais envolvem as áreas cognitiva, afetiva e psicomotora. A avaliação é realizada mensalmente obedecendo a escala de 1 a 10. O estudante que obtiver média igual ou superior a 7,0 (sete), será considerado promovido.

A recuperação é feita no processo, mas para o estudante que não conseguir a média desejada lhe será dada a oportunidade de um exame no final do ano letivo. Participa desse exame, o estudante que conseguir média inferior a 7,0 (sete).

III – CONCLUSÃO E VOTO DA RELATORA 
Da análise do teor das peças processuais à luz do que dispõe a Lei nº 9394/96 e a Resolução CEE/PI nº 003/2014, conclui-se que o Colégio Olga Fernandes está em condição satisfatória de funcionamento. Assim esta relatora emite parecer e voto nos seguintes termos:

1) Renovar, até 30 de novembro de 2020, a autorização de funcionamento da instituição para ofertar o Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, ambos Regular; 
2) Determinar que a direção da escola, no prazo de 90 (noventa) dias, providencie e apresente ao CEE/PI: 
a) Relação dos docentes e dos demais funcionários, especificando o tipo de regime de contratação de cada um;

b) Plano de aquisição para o laboratório de ciências;

c) Plano de aquisição/construção de um local adequado à prática de educação física;
d) Comprovante da aquisição de mais livros do Ensino Médio, para a Biblioteca, uma vez que a relação de acervo apresentada nos autos do processo é deficitária;
e) Alvará de funcionamento da escola atualizado;

f) Modelo do certificado de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, de acordo com a Resolução 003/2014;

g) Comprovante de aquisição do Livro de ata, livro de controle dos certificados e diplomas expedidos;

h) Construção da  rampa de acessibilidade próxima ao banheiro masculino;
3) Determinar, ainda, que a direção da escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006;

O cumprimento das determinações dentro do prazo estabelecido, é a condição para  a validade do ato autorizativo.
É o Parecer s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 20 de fevereiro de 2017.

Consª  Gildete Milu da Silva Sousa - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.
Consª  Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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